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I - Avaliação da Instituição
Perguntas A1. e A2.

A1.1 Instituição de Ensino Superior:
Escola Superior De Educação De João De Deus
A1.2 Entidade instituidora:
Associação De Jardins-Escolas João De Deus
A2. Natureza da instituição:
<sem resposta>

Requisitos Gerais
A3. Projeto educativo, científico e cultural da Instituição.

A3.1. Projeto educativo, científico e cultural da Instituição.
Está definido e é coerente com a natureza politécnica e a missão da Instituição
A3.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa.
Pode-se ler no Relatório de Autoavaliação que o projeto Educativo, Científico e Cultural, para além
de enunciar a oferta formativa, a investigação associada e demais atividades relacionadas, realça o
modelo de ensino que valoriza o ambiente familiar, a proximidade, o programa de tutorias, os
estágios e as visitas de estudo. Como já foi referido anteriormente, “A ESE João de Deus tem-se
caracterizado pelo desenvolvimento de um modelo próprio, orientado por grandes princípios de
solidariedade, entreajuda, convivialidade, pesquisa e formação permanente. Seguimos a metodologia
pedagógica de João de Deus, através da Cartilha Maternal, do ensino da matemática, das expressões
e da cidadania ativa.”

Durante a visita foi possível constatar que o projeto educativo assenta na continuidade do modelo
pedagógico, alargando a oferta dos novos cursos Técnicos Superiores Profissionais.
No que se refere ao projeto científico e cultural o mesmo encontra-se pouco explícito, dando a
entender que a preocupação da Escola é quase exclusivamente o projeto pedagógico.
Também se confirmou existir um sistema um pouco “fechado”, isto porque grande parte dos
estudantes não têm experiências fora do universo ESEJD, o que impede o contacto dos estudantes
com outros modelos pedagógicos e outras metodologias de ensino.

A4. Organização e gestão

A4.1. Órgãos de governo da Instituição e das suas Unidades Orgânicas estatutariamente
consagrados

A4.1.1 Órgãos de governo da Instituição e das suas Unidades Orgânicas estatutariamente
consagrados.
Existem, mas não satisfazem as condições legais ou não funcionam regularmente
A4.1.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa.
Órgãos da ESEJD: 
- O diretor;
- O Conselho Consultivo (para coadjuvar o diretor);
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- O conselho técnico-científico;
- O conselho pedagógico (Presidente o Diretor).

Também dispõem de um Provedor do Estudante e de Coordenadores de Áreas Disciplinares.

Acumulação de funções pela mesma pessoa, que vão desde a presidência da entidade instituidora até
à direção da Escola e presidência do Conselho Pedagógico, levantando dúvidas quanto à
independência entre a entidade instituidora e o estabelecimento de ensino (n.º 2 do artigo 138.º do
RJIES), podendo também prejudicar a autonomia pedagógica.
No RAA não é referida a composição nem a totalidade das competências do CTC e do CP, mas
durante a visita foi possível a CAE verificar que não está garantida a paridade entre os
representantes dos professores e estudantes no Conselho Pedagógico, que o órgão reúne apenas
uma vez por ano e que esta reunião acontece em simultâneo com a reunião geral de professores.
Estes elementos demonstram que o órgão não funciona nos termos da lei (artigo 144 do RJIES) e dos
estatutos da Escola.

Na informação que posteriormente foi enviada à A3ES estes órgãos já informavam quais eram as
suas competências, as quais eram textualmente as que estão no RJIES.

Também se constatou que a aprovação pelo CTC do reconhecimento dos professores enquanto
especialistas não é suportada por fundamentação suficiente que ateste o respeito pelos requisitos
definidos na lei e a relevância profissional na área em que o reconhecimento é feito, sendo que, em
alguns casos, os próprios visados votaram o seu próprio reconhecimento enquanto especialistas,
procedimento que não é legal.

Avaliar eventual alteração do posicionamento e designação do Conselho Consultivo, em função das
competências que lhe estão atribuídas. Foi dado perceber que o Conselho Consultivo, para coadjuvar
o diretor, está mais identificado com um Conselho de Gestão. 

A pronúncia da instituição junta um parecer sobre a incompatibilidade da acumulação de funções
antes referida, considerando a CAE que se mantém o incumprimento do nº 3, do artigo 11º, do RJIES,
uma vez que não está garantida a autonomia da IES, face à respetiva entidade instituidora.

A4.2. Autonomia científica e pedagógica do estabelecimento

A4.2.1 É assegurada a autonomia científica e pedagógica do estabelecimento:
Em parte
A4.2.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa.
Como se referiu anteriormente, a acumulação de funções pela mesma pessoa, que vão desde a
presidência da entidade instituidora até à direção da Escola e presidência do Conselho Pedagógico,
levanta dúvidas quanto à independência entre a entidade instituidora e o estabelecimento de ensino
(n.º 2 do artigo 138.º do RJIES), podendo também prejudicar a autonomia pedagógica.
Por outro lado, a CAE verificou que não está garantida a paridade entre os representantes dos
professores e estudantes no Conselho Pedagógico e que o órgão reúne apenas uma vez por ano e
que esta reunião acontece em simultâneo com a reunião geral de professores. Estes elementos
demonstram que o órgão não funciona nos termos da lei (artigo 144 do RJIES) e dos estatutos da
Escola.
Na sequência da pronúncia, a CAE regista como positiva a eleição de um presidente do conselho
pedagógico. 

pág. 2 de 17



AINST/16/00043 — Relatório final da CAE
A4.3. Participação de docentes, investigadores e estudantes no governo do estabelecimento

A4.3.1 É assegurada a participação de docentes, investigadores e estudantes no governo do
estabelecimento:
Em parte
A4.3.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa.
Os docentes e os estudantes participam nos órgãos de governo da Escola, designadamente no CTC e
no CP. Contudo, registam-se as faltas já apontadas sobre a composição e funcionamento do CP.

A4.4. Sistema interno de garantia da qualidade

A4.4. Sistema interno de garantia da qualidade (artigo 4º, nº 1, alínea c) do RJAES):
Existe, a nível da Instituição, não estando certificado pela A3ES (campo A4.4.2)
A4.4.1. Evolução do sistema (no caso de sistema certificado pela A3ES).
Sistema interno de garantia da qualidade definido a nível da Instituição e certificado pela A3ES:
<sem resposta>
A4.4.2. Breve descrição do sistema (no caso de sistema não certificado pela A3ES)
Sistema interno de garantia da qualidade definido a nível da Instituição e ainda não certificado pela
A3ES:
Segundo o RAA é ao Conselho Consultivo que, com o Diretor, compete o acompanhamento do
Sistema Interno de Gestão de Qualidade da ESEJD.

Também segundo o RAA, o Sistema Interno de Qualidade da ESEJD visa:
a) Cumprir os princípios de gestão da qualidade total, através da utilização de uma ferramenta de
auto avaliação, orientada para o estabelecimento de um ciclo completo e desenvolvido de PDCA
(Plan, Do, Check e Act): Planear (fase de projeto); Executar (fase da execução); Rever (fase da
avaliação) e Ajustar (fase da ação, adaptação e correção);
b) Implementar um sistema de autoavaliação na ESEJD, através da utilização da metodologia de
gestão CAF –Common Assessment Framework que inclui a realização do diagnóstico de
autoavaliação, a produção do relatório de autoavaliação com identificação dos pontos fortes das
áreas de melhoria e a execução do plano de ações de melhoria;
c) Servir de ponte entre os vários modelos utilizados na gestão da qualidade;
d) Promover o benchlearning e o benchmarking entre organizações congéneres.

O manual da qualidade está disponível no website.

Constatou-se que a Comissão de Autoavaliação foi criada em 2012 e que tem recolhido informação
junto dos estudantes, professores e colaboradores.
No RAA também se retira que a unidade base para a avaliação do ensino e das aprendizagens é a
Unidade Curricular, ponto de partida para a monitorização do funcionamento das atividades de
ensino, face aos objetivos estabelecidos nos planos do mestrado, com vista a promover o
aperfeiçoamento e melhoria dos processos de ensino, da avaliação dos estudantes e do seu
envolvimento nos processos de aprendizagem. A UC é monitorizada através da realização de
inquéritos no final da lecionação, aplicados a alunos e aos docentes respetivos. Reunida e analisada,
esta informação é entregue ao Conselho Consultivo que elaborará uma síntese que deve conter não
só os dados apurados, mas também as perceções da equipa docente e dos estudantes e os resultados
escolares dos estudantes na UC e número de desistências. Ainda a apresentação de pontos fortes e
pontos fracos no processo de ensino da UC e sugestões de melhoria. Anualmente este órgão elabora
parecer fundamentado sobre o ciclo de estudos.

Este procedimento foi confirmado na visita.
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O SIGQ carece de desenvolvimento em áreas que vão para além do ensino e aprendizagem,
atendendo aos referenciais da A3ES, bem como de um sistema de monitorização e divulgação pelos
stakeholders. A equipa que gere o SIGQ, durante a visita, manifestou ter esta ambição.

A5. Ensino

A5.1. Procura e acesso

A5.1.1. A instituição tem uma política de recrutamento de novos estudantes:
Em parte
A5.1.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa.
Sobre o acesso nada a registar para além do que consta no RAA.
Não temos evidências da existência de uma política de captação de alunos. Na visita constatou-se,
que na sua grande maioria, os alunos são oriundos de colégios de infância João de Deus, pelo que
procuram a continuidade deste modelo pedagógico.

Verifica-se um número decrescente de alunos na Licenciatura, 125 para 79, do ano letivo 13/14 para
o ano letivo 15/16). Segundo fomos informados no decorrer da visita a ESEJD tem 62 alunos
inscritos, no corrente ano letivo, no curso de licenciatura.

Já nos Mestrados regista-se um aumento do número de inscritos, 75 para 110, do ano letivo 13/14
para o ano letivo 15/16, e no presente ano letivo estão matriculados 78 alunos, segundo dados
fornecidos no decorrer da visita. Há ainda a referir que a ESEJD tem 6 cursos acreditados, tendo
aberto no ano de 2015/16 3 cursos, mas só houve candidatos para o funcionamento de dois.

No ano letivo 15/16 entrou em funcionamento o primeiro curso TeSP, com 18 inscritos. Apesar de
terem aberto vagas para dois TeSP.

O número reduzido de estudantes, particularmente a redução ao nível do único curso de licenciatura,
é um dos maiores constrangimentos da ESEJD. 

Os CTeSP foi o caminho apontado para o aumento do número de estudantes e, para a captação de
alunos vão realizar contactos com escolas secundárias e profissionais, segundo nos informou o
Senhor Director.

A5.2. Sucesso escolar

A5.2.1. A instituição tem políticas para promover o sucesso escolar e a integração dos
estudantes:
Em parte
A5.2.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa.
Constatou-se que a taxa de sucesso escolar não foi calculada da forma habitual (pois não é efetuada,
com base no número de alunos inscritos no 1º ano, mas sim nos inscritos no 3º ano do curso. O que
vai dar origem a taxas distorcidas e um pouco elevadas, visto não serem considerados os alunos que
desistiram ou que reprovaram ao longo do CE). Ainda assim confirma-se que a taxa de conclusão dos
cursos (de licenciatura) é elevada, com exceção do curso de mestrado de Supervisão Pedagógica.
Nos cursos de mestrado verifica-se uma baixíssima taxa de sucesso escolar, principalmente no
Mestrado de “Ciências da Educação na Especialidade de Supervisão Pedagógica, onde nos anos
letivos de 2013/14 a 2015/16 as taxas de sucesso foram de 11,1%, 8,3% e 0% respetivamente.
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As medidas de combate ao abandono e ao insucesso escolar prendem-se com o programa de tutorias,
o envolvimento do provedor do estudante e o ambiente de proximidade que é estabelecido entre os
docentes e os estudantes. Medidas estas que na prática se revelam manifestamente insuficientes.

A5.3. Ligação à investigação orientada

A5.3.1. A instituição tem medidas que garantem o contacto dos estudantes com a
investigação orientada desde os primeiros anos:
Em parte
A5.3.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa.
O RAA, a este respeito, centra-se no Centro de Investigação João de Deus e na sua atividade, sempre
orientada para a participação dos docentes. A ligação do ensino à investigação é pouco referenciada
e não foram encontradas evidências do envolvimento dos estudantes em atividades de investigação.
Das reuniões com os docentes e com os estudantes apenas foi possível apurar que os estudantes
participam nos estágios (formais e informais) e em alguns eventos organizados pela ESEJD. Contudo,
estas atividades não são propriamente de investigação. 

A CAE aprecia positivamente a informação que consta na pronúncia, sobre os alunos participarem
na investigação com os seus professores, levando em algumas situações à publicação de artigos
científicos.

A5.4. Inserção dos diplomados no mercado de trabalho

A5.4.1. A Instituição promove de forma eficaz a monitorização da empregabilidade e o apoio
aos estudantes para a sua inserção no mercado de trabalho:
Em parte
A5.4.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa.
O RAA refere que a taxa de empregabilidade é de 100%. Na visita foi possível apurar que de facto a
empregabilidade é elevada e que decorre da colocação da maior parte dos diplomados nos 55
Centros Educativos que integram a Associação de Jardins-Escola João de Deus. Esta situação
dispensa a Escola de dispor de estrutura própria para este efeito, como acontece nas demais
instituições. 
Contudo, entende-se que a Escola não deve deixar de ter uma estrutura de apoio e de monitorização
do emprego, mesmo que a maior parte dos diplomados fique a trabalhar nos jardins João de Deus. E
os outros diplomados? Se não há monitorização como sabe a Escola que a taxa de empregabilidade é
de 100 %?
Apesar da elevada empregabilidade dos diplomados ser um fator positivo, não se deve deixar de
refletir sobre o “circuito fechado” que assim se alimenta. Muitos dos estudantes da ESEJD
frequentaram os Centros Educativos da Associação de Jardins-Escola João de Deus e, por sua vez,
ingressam nestes Centros como profissionais.

A6. O corpo docente

A6.1. A Instituição dispõe de um corpo docente adequado e tem uma política de
recrutamento:
Sim
A6.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa.
Reportando-nos ao ano letivo 2015/16, o corpo docente é constituído por 36 docentes (26,5 ETI), dos
quais 12 (45%; >15%) são doutores a tempo integral. São indicados 16 docentes (13,2 ETI; 50%
(>35%)) reconhecidos como especialistas pelo CTC e com título de especialista (1).
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Assim, de acordo com o determinado no artº. 49º do RJIES, verifica-se que a ESEJD satisfaz o rácio
de 1 doutor ou especialista por cada 30 alunos, assim como a existência do número de doutores no
total do corpo docente ser igual ou superior a 15%. 

Também se apurou que alguns docentes que obtiveram o reconhecimento de especialista pelo CTC
não preenchiam os requisitos legais para o efeito, designadamente o número mínimo de anos de
serviço na área da especialidade reconhecida. 

Constatou-se ainda que muitos dos docentes que surgem como estando a tempo integral na Escola,
não o são na realidade, pois estão apenas a lecionar a tempo parcial, completando o restante horário
noutras funções na Entidade Instituidora.

Apesar do cumprimento dos requisitos, em termos de rácios, não se pode deixar de realçar a
redução do número de docentes, incidindo essa redução, essencialmente, nos docentes em regime
parcial.

Também não é favorável aos princípios da transparência e da independência a preferência da
instituição pelo reconhecimento dos especialistas pelo CTC em detrimento do regime de atribuição
do título de especialista, que requer um júri constituído por representantes de várias instituições e
com prestação de provas públicas.
O processo de reconhecimento de especialistas pelo CTC tem uma fase meramente administrativa e
a decisão do CTC não tem evidências de fundamentação suficiente. Seria desejável a introdução de
uma fase intermédia, em que uma Comissão, com pelo menos um elemento externo à instituição,
faça a avaliação dos requisitos legais e do mérito do candidato, ao nível da relevância da experiência
profissional na área em que solicita o reconhecimento.

Constatou-se não estar a ser aplicado nenhum sistema de avaliação do desempenho aos docentes.

A7. A atividade científica e tecnológica

A7.1. Políticas de investigação orientada, desenvolvimento tecnológico e desenvolvimento
profissional de alto nível

A7.1.1. A Instituição tem uma política para a investigação orientada, o desenvolvimento
tecnológico e o desenvolvimento profissional de alto nível, e para a sua valorização
económica:
Em parte
A7.1.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa.
O RAA refere que a ESEJD tem o Centro de Investigação João de Deus (CIJD) que desenvolve
projetos de investigação orientados para as seguintes linhas temáticas: (i) Ciências da Educação:
Currículo, didática e avaliação; (ii) Ciências da Educação: Educação, sociedade, formação e
desenvolvimento profissional.
Grande parte dos docentes da ESEJD integra este centro. Outros docentes estão integrados em
centro de outras instituições de ensino superior. 
A ESEJD edita a revista científica “Educação para o desenvolvimento”, com ISSN impresso
1647/7707, publicação semestral, sem indexação.
Também são enunciados projetos de investigação, em parceria com outras instituições. 
Durante a visita não constatámos evidências de uma política institucional de investigação que
permita perceber qual o caminho estratégico da ESEJD a este nível.
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A7.2. Políticas de prestação de serviços à comunidade

A7.2.1. A Instituição dispõe de uma política institucional consistente para a prestação de
serviços à comunidade, adequada à sua contribuição para o desenvolvimento regional e
nacional:
Sim
A7.2.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa.
A ESEJD desenvolve atividades de apoio aos 55 Centros educativos pertencentes à Associação de
Jardins-Escolas João de Deus, Entidade Instituidora da Escola.

A extensão das políticas de prestação de serviços à comunidade, enunciadas pela ESEJD no RAA, é
traduzida em diversas colaborações. Destacam-se:
- A formação contínua de professores em estabelecimentos de ensino básico e secundário com quem
mantém protocolos de colaboração. 
- As ações de formação para Sindicatos de Professores e para Centros de Formação de Associação de
Escolas Públicas.
- Atividade de Consultoria a Escolas Profissionais;
- Atividade de consultoria para o Programa de Educação Financeira e para o Prémio Escolar
Montepio (avaliação de projetos de escolas e agrupamentos escolares público de todo o país).
- No âmbito da avaliação institucional das Escolas Profissionais, a ESEJD estabeleceu um protocolo
com a ANQEP – Agência Nacional para a Qualificação e Ensino Profissional, para avaliar as escolas
profissionais portuguesas, na supervisão do Sistema da Qualidade EQAVET, monitorizando a
atividade dos estabelecimentos e a garantia da qualidade dos seus sistemas internos.

Pelo exposto foi possível aferir que existem algumas prestações de serviços no âmbito da atividade
da ESEJD.

A7.3. Políticas de captação de receitas próprias

A7.3.1. A instituição tem uma política de captação de receitas próprias e o seu nível é
adequado:
Sim
A7.3.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa.
Dado A ESEJD tratar-se de uma instituição privada, as receitas próprias são provenientes das
propinas, das taxas, emolumentos, projetos de investigação, serviços de consultoria e serviços
prestados à comunidade.

A8. Políticas de colaboração nacional

A8.1. A Instituição dispõe de uma política institucional para a cooperação com outras
instituições nacionais:
Sim
A8.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa.
O RAA refere que a ESEJD desenvolve 105 parcerias nacionais e 28 internacionais, publicitadas no
seu site (com relevo para os protocolos com a Fundação Calouste Gulbenkian, Universidades,
Institutos Politécnicos, Museus, Câmaras Municipais, Associações, Institutos, IPSS, Escolas,
Colégios, Jardins-Escolas, Agrupamento de Escolas, Lares e Instituições de Séniores, Juntas de
Freguesia, Sindicatos e Associações Socioprofissionais…).

Analisados alguns desses protocolos foi possível identificar que parte não tem atividade em curso e
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alguns respeitam a parcerias pontuais. 
No entanto, a ESEJD afirma no seu RAA que desenvolve parcerias relacionadas com a investigação,
formação, Estágios, entre outros
Há a destacar:
- colaboração em bolsas de voluntariado, de cursos de alfabetização junto de comunidades ciganas
nos concelhos de Amadora e Odivelas, de comunidades séniores em S. Tomé e Príncipe e Cabo Verde; 
- organizou as várias edições do Congresso Internacional de Gerontologia e Geriatria;
- participa nos certames Oeste Infantil, Natalis e Portugal Maior; 
- integra e participa em 2 Conselhos Gerais: Agrupamento de Escolas Padre Bartolomeu de Gusmão
e Escola Secundária Pedro Nunes, em Lisboa;
- membro do Conselho Local de Ação Social (CLAS) das Câmaras Municipais de Lisboa e da Amadora;
- membro da Comissão Executiva – do Contrato Local de Desenvolvimento Social (CLDS) da
Freguesia da Estrela (Lisboa).

A ESEJD participa ainda regularmente em programas de televisão sobre educação, jornais e revistas,
tendo sido cofundadora da parceria com a RTP 2 do Programa Sociedade Civil.

A9. Políticas de internacionalização

A9.1. A Instituição dispõe de uma política institucional para a internacionalização:
Não
A9.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa.
A ESEJD faz referência a diversos acordos de cooperação e ao envolvimento de diversos docentes
com instituições estrangeiras. Estas menções respeitam a contactos pontuais, no âmbito da
participação em reuniões e conferências internacionais ou a cargos desempenhados por alguns dos
seus docentes em instituições estrangeiras.
Contudo, os fluxos de mobilidade dos estudantes e de docentes são praticamente inexistentes e não
há evidências de medidas estratégicas a serem tomadas para inverterem esta situação.

Em suma, sobressai no que é dito no RAA e no que a CAE observou na visita, o seguinte:
- o desenvolvimento de linhas de investigação em parceria com as Universidades de Málaga e
Sevilha, na área da educação;
- a participação, em conferências educacionais internacionais, em vários países do mundo,
enquadradas nos seminários europeus e mundiais da Organização Mundial da Educação de Infância;
- apresentação de trabalhos em eventos científicos internacionais.

No futuro a ESEJD pretende vir a ”apresentar aos estudantes, investigadores, professores e
funcionários diversos programas robustos de mobilidade, facilitadores de uma experiência
internacional que permita o enriquecimento do currículo académico e científico” (…) e numa “fase
subsequente, será contemplado o Programa COMENIUS”.
Isto significa que, no presente, não existem programas de mobilidade.

Apesar da pronúncia fazer referência a diversos acordos de cooperação e ao envolvimento de
diversos docentes com instituições estrangeiras, nada altera o que foi acima descrito. Os fluxos de
mobilidade dos estudantes e de docentes são praticamente inexistentes e não há evidências de
medidas estratégicas a serem tomadas para inverter esta situação.
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A10. Instalações

A10.1. A Instituição dispõe de instalações com as características exigíveis à ministração de
ensino politécnico:
Sim
A10.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa.
Face ao número de estudantes e à oferta formativa da ESEJD as instalações são adequadas, com
excelente localização. A direção da Escola procura renovar equipamentos e o espólio bibliográfico,
sempre que tal solicitação é apresentada.

A11. Serviços de ação social

A11.1. São assegurados serviços de ação social:
Em parte
A11.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa.
Para além das bolsas de estudo da DGES e demais apoios do Estado, segundo o RAA a Escola
Superior de Educação João de Deus estabelece protocolos com várias instituições públicas e
privadas, permitindo aos colaboradores/associados dessas organizações (e seus agregados familiares)
beneficiarem de um desconto no valor das mensalidades.
No caso de comprovada necessidade, e compreendendo a dificuldade de algumas famílias e
custearem os estudos dos seus filhos, os estudantes efetuam o pagamento das mensalidades de
acordo com as suas possibilidades.
Durante a visita os estudantes confirmaram que a ESEJD disponibiliza o almoço e lanche
gratuitamente aos seus estudantes, quando realizam atividades de Introdução à Prática Profissional,
Prática de Ensino Supervisionada ou Estágios.
A ESEJD disponibiliza, gratuitamente, uma cozinha equipada (com diversos Micro-ondas) para
poderem confecionar/aquecer as refeições.
A ESEJD não tem cantina nem residência, nem apresenta qualquer outro apoio da sua iniciativa,
nomeadamente apoios a atividades culturais e desportivas.

A12. Informação para o exterior

A12.1. A Instituição publicita de forma adequada informação sobre a oferta educativa,
incluindo os relatórios de autoavaliação e avaliação externa e das decisões da Agência:
Em parte
A12.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa.
No RAA apenas refere o site institucional e desdobráveis como forma de divulgação de informação
para o exterior.
Confirma-se que está disponível, através do site da ESEJD, informação sobre a oferta formativa, a
empregabilidade dos diplomados, os regulamentos, plano estratégico, projeto educativo, etc.
Falta a publicitação dos relatórios de autoavaliação e dos resultados de avaliação/acreditação da
A3ES.

Requisitos Especificos
A13. Oferta educativa

A13.1. INSTITUTO POLITÉCNICO: A Instituição dispõe de, pelo menos:
- Duas escolas de áreas diferentes;
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- Quatro ciclos de estudos de licenciatura acreditados, dois dos quais técnico-laboratoriais, em pelo
menos duas áreas diferentes compatíveis com a missão própria do ensino politécnico.
OUTRO ESTABELECIMENTO DE ENSINO SUPERIOR POLITÉCNICO:A Instituição dispõe de,
pelo menos:
- Um ciclo de estudos de licenciatura acreditado.
Sim
A13.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa.
A Instituição dispõe de:
- Um ciclo de estudos de licenciatura acreditados;
- Seis ciclos de estudos de mestrado acreditados.

A14. Corpo docente

A14.1. No conjunto dos docentes e investigadores que desenvolvam atividade docente ou de
investigação, a qualquer título, na Instituição:
- A Instituição dispõe, no mínimo, de um especialista ou doutor por cada 30 estudantes;
- Pelo menos 15% são doutores em regime de tempo integral;
- Para além desses doutores, pelo menos 35% são especialistas (que poderão ser igualmente
detentores do grau de doutor).
Sim
A14.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa.
Reportando-nos ao ano letivo 2015/16, o corpo docente é constituído por 36 docentes (26,5 ETI), dos
quais 12 (45%; >15%) são doutores a tempo integral. São indicados 16 docentes (13,2 ETI; 50%
(>35%)) reconhecidos como especialistas pelo CTC e com título de especialista (1).
Assimsendo:
- A ESEJD dispõe de um especialista ou doutor por cada 9 estudantes (< 30)
- 45% são doutores em regime de tempo integral (> 15%)
- 50% são especialistas (>35%) 

Contudo, pudemos apurar que alguns docentes que obtiveram o reconhecimento de especialista pelo
CTC não preenchem os requisites legais para o efeito, designadamente o número mínimo de anos de
serviço na área da especialidade reconhecida.

Pelo já exposto e atendendo aos princípios da transparência e da independência, é aconselhável que
a instituição opte pelo regime de atribuição do título de especialista, que requer um júri constituído
por representantes de várias instituições e com prestação de provas públicas, em detrimento do
reconhecimento dos especialistas pelo CTC.
O processo de reconhecimento de especialistas pelo CTC tem uma fase meramente administrativa e
a decisão do CTC não tem evidências de fundamentação suficiente. Seria desejável a introdução de
uma fase intermédia, em que uma Comissão, com pelo menos um elemento externo à instituição,
faça a avaliação dos requisitos legais e do mérito do candidato, ao nível da relevância da experiência
profissional na área em que solicita o reconhecimento.

Apesar do cumprimento dos requisitos, em termos de rácios, não se pode deixar de realçar a
redução do número de docentes, incidindo essa redução, essencialmente, nos docentes em regime
parcial.

Constatou-se não estar a ser aplicado nenhum sistema de avaliação do desempenho dos docentes.
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A15. Observações

A15. Observações
<sem resposta>

II - Avaliação das Unidades Orgânicas
B1. Ensino

B1.1. Adequação da oferta educativa
Apreciação geral da adequação da oferta formativa das Unidades Orgânicas da Instituição, face,
designadamente, à missão de uma Instituição de natureza politécnica.
A oferta formativa enquadra-se na matriz politécnica.
A existência de apenas um curso de licenciatura é um aspeto crítico, especialmente quando se
assistiu a um decréscimo em cerca de 35% em apenas dois anos (2013/14 a 2015/16).
Já nos cursos de mestrado assistiu-se à situação inversa, tendo crescido o número de inscritos em
mais de 40% no mesmo período (2013/14 a 2015/16).
A introdução dos cursos Técnicos Superiores Profissionais vem alargar a fileira formativa o que, a
ser aprofundado com sucesso, pode ser positivo para a instituição. Isto se for aliado a uma adequada
política de captação de alunos.

B1.2. Estudantes
Apreciação geral da evolução do número de estudantes nas Unidades Orgânicas.
A trajetória do número de estudantes é um ponto crítico, implicando a redução constante do corpo
docente da ESEJD. Como já foi referido, o número de estudantes em 2013/2014 era 200, em
2015/2016 era 189 e no ano letivo em curso, segundo informação prestada durante a visita, é de 172.
A redução constante do número de estudantes inscritos é um facto.
Ainda assim a distribuição dos estudantes pela oferta formativa é significativamente diferente. Basta
ver que no ano letivo 2013/14 a licenciatura tinha 125 inscritos e os mestrados 75, enquanto no ano
letivo em curso a licenciatura tem 62 inscritos, os mestrados tem 78 e os CTeSP tem 32, de acordo
com a informação prestada durante a visita.
Como se constata, o número total de inscritos vai depender em muito do desenvolvimento dos CTeSP.

B1.3. Diplomados
Apreciação geral da evolução do número de diplomados nas Unidades Orgânicas.
Como já se evidenciou, a taxa de conclusão, na generalidade, é elevada. Também foi percecionado
que a empregabilidade é praticamente total e o percurso de grande parte dos diplomados passa
pelos 55 Centros Educativos que integram a Associação de Jardins-Escola João de Deus.

B2. Corpo docente

B2.1. Adequação em número, qualificação e especialização
Apreciação geral da adequação do corpo docente das Unidades Orgânicas.
Como já foi referido anteriormente e reportando-nos ao ano letivo 2015/16, o corpo docente é
constituído por 36 docentes (26,5 ETI), dos quais 12 (45%; >15%) são doutores a tempo integral.
São indicados 16docentes (13,2 ETI; 50% (>35%)) reconhecidos como especialistas pelo CTC e com
título de especialista (1).
Assim sendo:
- A ESEJD dispõe de um especialista ou doutor por cada 9 estudantes (< 30)
- 45% são doutores em regime de tempo integral (> 15%)
- 50% são especialistas (>35%) 
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- Mais de 70% do corpo docente está a tempo integral e com vínculo duradouro à Instituição, o que
garante a estabilidade do corpo docente.

Já se alertou para a necessidade de alterar o processo de reconhecimento dos especialistas pelo CTC
e fazer com que a atribuição do título de especialista seja a forma preferida pela instituição.

Apesar do cumprimento dos requisitos, em termos de rácios, também se alerta para a redução do
número de docentes, prejudicando a massa crítica indispensável para gerar um ambiente de
investigação e de desenvolvimento do corpo docente.
Ainda assim, a banda estreita da oferta formativa, muito centrada numa área de especialização,
atenua o efeito antes mencionado.

B2.2. Estabilidade e dinâmica de formação
Apreciação geral do grau de estabilidade do corpo docente das Unidades Orgânicas.
Mais de 70% do corpo docente está a tempo integral e com vínculo duradouro à Instituição, o que
garante a estabilidade do corpo docente.
Constatou-se não existir uma política de formação e atualização do corpo docente, sendo esta da
iniciativa de cada docente e pontualmente.
Refira-se que existem, neste momento, dois docentes doutorandos, os quais a Escola apoia através
da aquisição de material bibliográfico.

Perguntas B3. a B5.

B3. Instalações
Apreciação geral da adequação das instalações das Unidades Orgânicas.
Face ao número de estudantes e à oferta formativa da ESEJD as instalações são adequadas, com
excelente localização. A direção da Escola procura renovar equipamentos e o espólio bibliográfico,
sempre que tal solicitação é apresentada
Estes aspetos foram confirmados pelos docentes e pelos estudantes.

B4. Atividades de investigação orientada, desenvolvimento tecnológico e desenvolvimento
profissional de alto nível
Apreciação geral das atividades de investigação orientada, desenvolvimento tecnológico e
desenvolvimento profissional de alto nível nas Unidades Orgânicas.
O RAA refere que a ESEJD tem o Centro de Investigação João de Deus (CIJD) que desenvolve
projetos de investigação orientados para as seguintes linhas temáticas: (i) Ciências da Educação:
Currículo, didática e avaliação; (ii) Ciências da Educação: Educação, sociedade, formação e
desenvolvimento profissional.
Grande parte dos docentes da ESEJD integra este centro. Outros docentes estão integrados em
centro de outras instituições de ensino superior. 
A ESEJD edita a revista científica “Educação para o desenvolvimento”, com ISSN impresso
1647/7707, publicação semestral, sem indexação.
Também são enunciados projetos de investigação, em parceria com outras instituições. 
Durante a visita não constatámos evidências de uma política institucional de investigação que
permita perceber qual o caminho estratégico da ESEJD a este nível.

B5. Produção artística
Apreciação geral das atividades de produção artística nas Unidades Orgânicas.
Não aplicável.
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Perguntas B6. a B7.

B6. Prestação de serviços à comunidade
Apreciação geral das atividades de prestação de serviços à comunidade (incluindo atividades de
promoção cultural, artística e desportiva) nas Unidades Orgânicas.
Tal como referido anteriormente, a ESEJD desenvolve atividades de apoio aos 55 Centros educativos
pertencentes à Associação de Jardins-Escolas João de Deus. Esta atividade não é propriamente uma
prestação de serviços à comunidade mas sim à entidade instituidora.
A extensão da política de prestação de serviços à comunidade, enunciadas pela ESEJD no RAA, é
traduzida em diversas colaborações. Destacam-se:
- A formação contínua de professores em estabelecimentos de ensino básico e secundário com quem
mantém protocolos de colaboração. 
- As ações de formação para Sindicatos de Professores e para Centros de Formação de Associação de
Escolas Públicas.
- Atividade de Consultoria a Escolas Profissionais;
- Atividade de consultoria para o Programa de Educação Financeira e para o Prémio Escolar
Montepio (avaliação de projetos de escolas e agrupamentos escolares público de todo o país).
- No âmbito da avaliação institucional das Escolas Profissionais, a ESEJD estabeleceu um protocolo
com a ANQEP –Agência Nacional para a Qualificação e Ensino Profissional, para avaliar as escolas
profissionais portuguesas, na supervisão do Sistema da Qualidade EQAVET, monitorizando a
atividade dos estabelecimentos e a garantia da qualidade dos seus sistemas internos.

Pelo exposto foi possível aferir que existem prestações de serviços no âmbito da atividade da ESEJD.

B7. Colaboração nacional e internacional
Apreciação geral das atividades em cooperação nacional e internacional nas Unidades Orgânicas.
O RAA refere que a ESEJD desenvolve 105 parcerias nacionais e 28 internacionais, publicitadas no
seu site (com relevo para os protocolos com a Fundação Calouste Gulbenkian, Universidades,
Institutos Politécnicos, Museus, Câmaras Municipais, Associações, Institutos, IPSS, Escolas,
Colégios, Jardins-Escolas, Agrupamento de Escolas, Lares e Instituições de Seniores, Juntas de
Freguesia, Sindicatos e Associações Socioprofissionais…).

Analisados alguns desses protocolos foi possível identificar que parte não tem atividade em curso e
alguns respeitam a parcerias pontuais.
Isto significa que a colaboração com outras instituições é uma área a reforçar.

B8. Sistema interno de garantia da qualidade

B8. Sistema interno de garantia da qualidade
No caso de o sistema estar definido a nível institucional (certificado ou não pela A3ES) preencher o
campo B8.3.
B8.1. Evolução do sistema (no caso de sistemas certificados a nível de Unidade Orgânica)
Apreciação geral da evolução dos sistemas certificados a nível de Unidade Orgânica, desde a sua
certificação.
<sem resposta>
B8.2. Breve descrição do sistema (no caso de sistemas não certificados a nível de Unidade
Orgânica)
Apreciação geral do estado de desenvolvimento dos sistemas definidos a nível de Unidade Orgânica
não certificados pela A3ES.
<sem resposta>
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B8.3. Contributo da Unidade Orgânica para o funcionamento do sistema (no caso de
sistema a nível da Instituição)
Apreciação do contributo das Unidades Orgânicas para o funcionamento do sistema interno de
garantia da qualidade da Instituição.
A Instituição tem apenas uma Unidade Orgânica. Logo o que se expõe respeita também à instituição
no seu global.
Segundo o RAA, o Sistema Interno de Qualidade da ESEJD visa:
a) Cumprir os princípios de gestão da qualidade total, através da utilização de uma ferramenta de
autoavaliação, orientada para o estabelecimento de um ciclo completo e desenvolvido de PDCA (Plan,
Do, Check e Act): Planear (fase de projeto); Executar (fase da execução); Rever (fase da avaliação) e
Ajustar (fase da ação, adaptação e correção);
b) Implementar um sistema de autoavaliação na ESEJD, através da utilização da metodologia de
gestão CAF –Common Assessment Framework que inclui a realização do diagnóstico de
autoavaliação, a produção do relatório de autoavaliação com identificação dos pontos fortes das
áreas de melhoria e a execução do plano de ações de melhoria;
c) Servir de ponte entre os vários modelos utilizados na gestão da qualidade;
d) Promover o benchlearning e o benchmarking entre organizações congéneres.

O manual da qualidade está disponível no website.

Constatou-se que a Comissão de Autoavaliação foi criada em 2012 e que tem recolhido informação
junto dos estudantes, professores e colaboradores.
No RAA também se retira que a unidade base para a avaliação do ensino e das aprendizagens é a
Unidade Curricular, ponto de partida para a monitorização do funcionamento das atividades de
ensino, face aos objetivos estabelecidos nos planos do mestrado, com vista a promover o
aperfeiçoamento e melhoria dos processos de ensino, da avaliação dos estudantes e do seu
envolvimento nos processos de aprendizagem. A UC é monitorada através da realização de
inquéritos no final da lecionação, aplicados a alunos e aos docentes respetivos. Reunida e analisada,
esta informação é entregue ao Conselho Consultivo que elaborará uma síntese que deve conter não
só os dados apurados, mas também as perceções da equipa docente e dos estudantes e os resultados
escolares dos estudantes na UC e número de desistências. Ainda a apresentação de pontos fortes e
pontos fracos no processo de ensino da UC e sugestões de melhoria. Anualmente este órgão elabora
parecer fundamentado sobre o ciclo de estudos.

Este procedimento foi confirmado na visita.

O SIGQ carece de desenvolvimento em áreas que vão para além do ensino e aprendizagem,
atendendo aos referenciais da A3ES, bem como de um sistema de monitorização e divulgação pelos
stakeholders. A equipa que gere o SIGQ, durante a visita, manifestou ter esta ambição.

B9. Apreciação global, pontos fortes, pontos fracos e recomendações de
melhoria

B9.1. Apreciação global das Unidades Orgânicas
Apreciação global da organização e funcionamento das Unidades Orgânicas.
Corresponde à apreciação global da instituição.
B9.2. Áreas de excelência
Identificação de áreas de excelência.
Não foram identificadas áreas de excelência.
B9.3. Áreas com fragilidades
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Identificação de áreas com fragilidades específicas.
Corresponde aos pontos fracos referidos na apreciação global da instituição.
B9.4. Recomendações de melhoria
Recomendações de melhoria da organização e funcionamento das Unidades Orgânicas.
Corresponde à apreciação global da instituição.

B10. Observações

B10. Observações
<sem resposta>

III - Apreciação global da instituição
Perguntas C1. a C5.

C1. Apreciação global
Apreciação global da Instituição.
Através da atividade demonstrada, em geral, a ESEJD enquadra-se na missão politécnica. 
O plano estratégico é público, muito abrangente nos objetivos e menos claro sobre as iniciativas
estratégicas e a sua operacionalização.
O SIGQ tem desenvolvido uma cultura de autoavaliação, mas ainda tem que ser aprofundado.
As maiores dificuldades têm a ver com a fraca procura por parte dos estudantes.

C2. Pontos fortes
Pontos fortes da organização e funcionamento da Instituição.
Tradição na área formação e forte identidade.
Projeto educativo claro.
Proximidade entre os professores, estudantes e diplomados.
Elevada estabilidade do corpo docente.
Apesar de estar no início regista-se a aposta nos cursos Técnicos Superiores Profissionais.
Elevada empregabilidade dos diplomados.
Prática tutorial e envolvimento do Provedor do Estudante como fatores chave no processo de
aprendizagem.
Regista-se a prática de autoavaliação nos últimos anos, devendo o SIGQ continuar a ser aprofundado.
Instalações e equipamentos adequados.

C3. Pontos fracos
Pontos fracos da organização e funcionamento da Instituição.
Procura de estudantes em queda acentuada nos últimos anos, sendo o número de estudantes muito
reduzido, em particular nos cursos de mestrado.
A existência de um único curso de licenciatura, o que pode inviabilizar a continuidade da Instituição.
Plano estratégico muito virado para o interior da Escola.
Ausência de um projeto de investigação.
Segundo os alunos deveria haver mais estágios formais (em contextos de sala de aula) que permita
aos alunos verem se têm vocação para o ensino.
Na perspetiva da ESEJD não ficou evidenciada a vantagem da acumulação de cargos pela mesma
pessoa, que vão desde a representação da entidade instituidora até à direção da Escola e
presidência do Conselho Pedagógico, levantando dúvidas sobre a independência entre a entidade
instituidora e o estabelecimento de ensino (n.º 2 do artigo 138.º do RJIES), bem como sobre a
autonomia pedagógica.
Não dispomos de evidências que confirmem o regular funcionamento do Conselho Pedagógico.
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Constatou-se nas atas disponíveis que o Conselho reúne apenas uma vez por ano, em simultâneo
com a reunião geral de professores, sem respeitar a paridade professores/estudantes.
Também não é favorável aos princípios da transparência e da independência a preferência da
instituição pelo reconhecimento dos especialistas pelo CTC em detrimento do regime de atribuição
do título de especialista, que requer um júri constituído por representantes de várias instituições e
com prestação de provas públicas.
Não existe um sistema de avaliação do desempenho docente, embora a CAE reconheça a adoção de
alguns indicadores por parte da Escola.
Não se percebe se existe uma política de investigação na Escola ou se fica ao critério de cada
docente.
Não se identificaram evidências de medidas que garantam o contacto dos estudantes com
investigação orientada.
Os fluxos de mobilidade dos estudantes (IN e OUT) são extremamente reduzidos e os dos docentes
(OUT) acontecem esporadicamente e sempre por iniciativa dos próprios, não dispondo a Escola da
carta ERASMUS.
Falta publicitar, parcialmente, os Relatórios de Autoavaliação e dos resultados de
avaliação/acreditação da A3ES.

C4. Recomendações de melhoria
Recomendações de melhoria da organização e funcionamento da Instituição.
Equacionar parcerias estratégicas mais consistentes e abrangentes que ajudem a minimizar os
efeitos da falta de escala e de massa crítica e, simultaneamente, que ajudem a minimizar o
isolamento dos alunos em relação a outros métodos de ensino/aprendizagem e a diferentes
realidades educativas.
Garantir a independência entre a entidade instituidora e o estabelecimento de ensino.
Garantir a paridade na composição do Conselho Pedagógico e o seu regular funcionamento nos
termos da lei.
Avaliar eventual alteração do posicionamento do Conselho Consultivo, em função das funções que
lhe estão cometidas.
Criar e implementar um sistema de avaliação do desempenho docente, como previsto na lei e em uso
nas diversas instituições de ensino superior.
Definir a política de investigação orientada para as áreas científicas e para a formação ministrada na
Escola, com metas, planos de ação e respetiva monitorização.
Definir medidas que garantam o contacto dos estudantes com a investigação.
Definir política de internacionalização e incrementar os fluxos de mobilidade de docentes e
estudantes (IN e OUT).
Rever o procedimento de reconhecimento dos especialistas, respeitando a lei em vigor, sugerindo-se
uma comissão, com pelo menos um elemento externo à Escola, para fazerem uma avaliação do
candidato ao reconhecimento, habilitando o CTC à tomada de decisão.
A afetação dos docentes à ESEJD deve ser feita com base na carga de trabalho que têm para com a
ESEJD, independentemente de terem um vínculo, a tempo integral, à entidade instituidora.

C5. Recomendação Final
(Acreditar, Acreditar com condições, Não Acreditar)
Propõe-se acreditar com condições.

Condições a cumprir no imediato:

- Garantir a independência entre a entidade instituidora e o estabelecimento de ensino (nº 3, do
artigo 11º e n.º 2 do artigo 138.º do RJIES). 
- Garantir a constituição dos órgãos de governo e as suas competências, de acordo com a lei em
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vigor. 
- Garantir a paridade na composição do Conselho Pedagógico e o seu regular funcionamento nos
termos da lei. 
- Instituir um procedimento que garanta a apreciação legal e de mérito dos candidatos a
reconhecimento de especialista. 
- Criar e implementar um sistema de avaliação do desempenho docente. 
- Publicitar os Relatórios de Autoavaliação e dos resultados de avaliação/acreditação da A3ES. 
- Definir a política de investigação orientada para as áreas científicas e para a Formação ministrada
na Escola, com metas e respetiva monitorização.
- Definir medidas que garantam o contacto dos estudantes com a investigação. 
- Definir política de internacionalização e incrementar os fluxos de mobilidade de docentes e
estudantes (IN e OUT). 

Condições a cumprir no prazo de um ano: 

Apresentar os resultados da avaliação dos docentes.

Condições a cumprir no prazo de 3 anos: 

Apresentar os resultados das políticas de investigação e internacionalização.
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